
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2046769 - CE (2022/0014675-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
AGRAVANTE : HOSPITAL ANTÔNIO PRUDENTE
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : GONCALO PEREIRA NETO
ADVOGADO : EUDEVANIO PINHEIRO DA SILVA - CE025258
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. 
PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. RECUSA 
INDEVIDA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. 
SÚMULA Nº 284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 
126/STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. VALOR 
RAZOÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação  da Emenda Constitucional nº 125.
2. Estando as razões do recurso dissociadas do que foi decidido no acórdão 
recorrido, é de se aplicar, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/STF, 
ante a deficiência na fundamentação.
3. É inadmissível o inconformismo quando há fundamento constitucional 
no acórdão recorrido e não há interposição de recurso extraordinário. 
Aplicação da Súmula nº 126/STJ.
4. Na hipótese, rever as conclusões do aresto impugnado acerca da 
urgência do procedimento pleiteado e da ocorrência dos danos 
morais demandaria o reexame fático-probatório dos autos, encontrando 
óbice na Súmula nº 7/STJ.
5. O caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior 
Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), pois não se revela exorbitante para reparar o dano moral 
decorrente da recusa indevida de cobertura do tratamento médico. Súmula 
nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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3. É inadmissível o inconformismo quando há fundamento constitucional 
no acórdão recorrido e não há interposição de recurso extraordinário. 
Aplicação da Súmula nº 126/STJ.
4. Na hipótese, rever as conclusões do aresto impugnado acerca da 
urgência do procedimento pleiteado e da ocorrência dos danos 
morais demandaria o reexame fático-probatório dos autos, encontrando 
óbice na Súmula nº 7/STJ.
5. O caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior 
Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), pois não se revela exorbitante para reparar o dano moral 
decorrente da recusa indevida de cobertura do tratamento médico. Súmula 
nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. e OUTRO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 380/388, e-STJ) em 

virtude da aplicação dos óbices das Súmulas nº 284/STF e nºs 126 e 7/STJ.

Em suas razões, os agravantes postulam a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que não é o caso de aplicação das Súmulas nº 284/STF e nºs 126 e 

7/STJ.
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Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado em data anterior à 

publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o requisito de 

admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração da relevância das 

questões de direito federal infraconstitucional.

A irresignação não merece prosperar.

No caso, a Corte de origem negou provimento à apelação sob os seguintes 

fundamentos:
  
"(...)
No caso em tablado, observa-se que o suplicante, à época dos 

fatos com 70 (setenta) anos de idade, ao sofrer um mal estar e intensa dor 
toráxica, foi levado para atendimento no Hospital Antônio Prudente de 
propriedade da promovida, onde foi diagnosticado com infarto do miocárdio 
(fl. 26), tendo recebimento solicitação de internamento imediata, para 
realização, em caráter de emergencial, de cateterismo, e possível cirurgia 
cardíaca (fl. 29-30).

Entretanto, não obstante o quadro apresentado de extrema 
urgência, a operadora de saúde demandada negou a autorização sob 
a alegação de estar o autor no período de carência, bem como pela 
necessidade de cumprimento dos requisitos contratuais e legais, qual 
seja, a carência contratual de 180 (cento e oitenta) dias para 
'Internação Hospitalar clínica ou cirúrgica'.

Tal prazo contratual apenas deve prevalecer para os casos de 
internação em que não haja situação emergencial, como, por exemplo, a 
realização de cirurgia eletiva, o que não é o caso dos autos.

(...)
Ademais, nos termos do art. 35-C, da Lei 9.656/1998, é 

obrigatória a cobertura do atendimento nos casos de emergência e de 
urgência, incluindo-se na última hipótese as situações que necessitam de 
intervenção cirúrgica de socorro imediato.

É que a doença que mortifica, causada por dor profunda 
insuportável, é situação imediatista, que suplanta os prazos requeridos de 
carência. Ora, não pode a operadora de plano de saúde, tratando-se de 
procedimento de urgência e emergência, ficar discutindo a interpretação de 
cláusulas contratuais referentes ao período de carência se, nos termos do 
artigo 12, inciso V, letra C, da Lei n. 9.656/98, prevê o 'prazo máximo 
de vinte e quatro horas', devendo, ao contrário, concentrar-se nos deveres 
de cuidado e cooperação oriundos do princípio da boa-fé objetiva, eis 
que o tratamento de saúde deve ser prestado ao consumidor com lealdade 
pelo seu parceiro contratual.

Ora, não se pode negar tratamento imediatista decorrente de 
doença grave que, se não fosse combatida a tempo, tornaria inócuo o objetivo 
do contrato, que é justamente de assegurar eficiente amparo à vida e à boa 
saúde do beneficiário.

Dentre os valores sociais louvados pelo sistema Constitucional 
brasileiro e abrangidos pelo princípio da dignidade da pessoa humana, 
está o direito fundamental à vida, disposto na Constituição Federal 
no caput do artigo 5º. Nesse sentido, é necessário que se interprete o 
contrato à luz do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, 
pois não é possível falar em garantia do direito à vida sem se ver 
assegurada a dignidade do indivíduo, enquanto preceito fundamental.
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(...)
In casu, o abalo moral do requerente é evidente, diante da 

situação do quadro grave de infarto do miocárdio, necessitando de 
internamento para realização em caráter de emergencial de 
cateterismo e possível cirurgia cardíaca (fl. 29-30), sendo exposto a 
momentos extremamente estressantes e angustiantes, frente à 
conduta da ré que, negando-se a cumprir com sua obrigação contratual, 
obstou a realização do procedimento de urgência de remoção do cisto.

Na hipótese em liço, a recusa injustificada ao atendimento médico 
necessário e adequado, passível de cobertura contratual, violou de modo 
inequívoco direito fundamental do requerente, configurando-se em inegável 
conduta antijurídica.

(...)
No caso em tablado, diante do critério da razoabilidade, da 

vedação ao enriquecimento sem causa, considerando-se, ainda, a 
intensidade do sofrimento emocional do autor, bem como as condições 
particulares das partes, entendo que a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para o demandante é um valor que atende aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como observa as 
peculiaridades do caso concreto" (fls. 318/325, e-STJ - grifou-se).
 
Nas razões do recurso especial, os agravantes sustentaram que a carência 

contratual para internação nos casos de urgência e emergência equipara a cobertura 

ao plano ambulatorial e restringe-se ao atendimento das primeiras 12 horas, conforme 

Resolução nº 13/1998, pelo Conselho de Saúde Suplementar - CONSU.

Assim, estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no 

acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 

fundamentação, atraindo a aplicação do óbice da Súmula nº 284/STF.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAS E MORAIS. DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 
DO STJ. DANOS MORAIS. CULPA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, NOS MOLDES 
LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a parte 
apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte local, incide a 
Súmula nº 284 do STF, ante a impossibilidade de compreensão da 
controvérsia.
(...)
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.601.126/SE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 
18/06/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. 
INVENTARIANTE. CABIMENTO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
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FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial, em razão da falta de impugnação 
específica de fundamento decisório. Reconsideração.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. 
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. É cabível o ajuizamento pelos herdeiros, em face do inventariante, de ação 
de exigir contas em relação ao período em que exerceu tal mister, 
independentemente da homologação de partilha.
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial" (AgInt no 
AREsp 1.799.251/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/05/2021, DJe 18/06/2021).
 
Ademais, verifica-se que não houve interposição de recurso extraordinário, 

apesar de o acórdão recorrido estar fundado no princípio da dignidade da pessoa 

humana e no direito fundamental à vida, conforme o art. 5º da Constituição Federal.

Aplicável, portanto, a Súmula nº 126/STJ:
"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".
 
Constata-se, ainda, que as conclusões do tribunal de origem acerca dos 

danos morais decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-

probatório carreado aos autos.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 

natureza excepcional da via eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO EMERGENCIAL. DEVER DE 
COBERTURA. INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283 DO 
STF. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal de origem, observando as circunstâncias do caso concreto, 
decidiu que, em razão do grave estado de saúde do paciente, a operadora do 
plano de saúde deve arcar com o custeio do tratamento fora da área de 
cobertura contratual. Nesse contexto, a pretensão de modificar o 
entendimento firmado demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, 
o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do 
STJ.
3. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido 
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torna viável o conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação da 
Súmula nº 283 do STF.
4. O Tribunal de Justiça concluiu que a recusa indevida pela operadora do 
plano de saúde em autorizar a cobertura do tratamento devidamente 
prescrito pelo médico configurou danos morais indenizáveis, o que somente 
poderia ser revisto mediante nova incursão das provas dos autos, 
procedimento obstado pela Súmula nº 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.170.392/CE, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
24/11/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. ATENDIMENTO. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. 
ABUSIVIDADE. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
CABIMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ. SEGURADORA. ATENDIMENTO AMBULATORIAL. 
RESPONSABILIDADE. LIMITAÇÃO. TESE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
que é abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos serviços 
de assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na 
cláusula de carência, caracterizando injusta recusa de cobertura que enseja 
indenização por danos morais.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da urgência 
do procedimento pleiteado demandaria o reexame fático-probatório dos 
autos, procedimento que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. A tese de que a cobertura para os casos de urgência e de emergência, no 
segmento atendimento ambulatorial, é limitada a 12 (doze) horas, não 
respondendo a seguradora civilmente após esse período, não foi objeto de 
debate pela Corte de origem, o que inviabiliza o recurso especial em virtude 
da falta de prequestionamento, conforme a Súmula nº 282/STF.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.902.458/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 18/11/2022).
 
Por fim, o caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior 

Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), pois não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente da recusa 

indevida de cobertura do tratamento médico, motivo pelo qual é inviável o afastamento 

da aplicação do óbice da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
Nº 283 DO STF. TRATAMENTO DE EMERGÊNCIA. AFASTAMENTO DA 
CARÊNCIA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alegação de que houve cerceamento de defesa não colhe razões, visto 
que as razões recursais não impugnaram os fundamentos declinados pelo 
acórdão, o que atrai a incidência da Súmula nº 283 do STF, por analogia.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura para tratamento de emergência ou urgência do segurado sob o 
argumento de necessidade de cumprimento do período de carência.
4. Os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados com 
fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem ser 
alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu no caso.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.996.436/DF, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
13/10/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO 
DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente impõe 
ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que 
extrapola aquele decorrente do mero inadimplemento contratual, atingido 
direito da personalidade, e dando ensejo a indenização por danos morais.
2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em 
âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por 
danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas 
de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, 
quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, situação inexistente no caso concreto, de modo que a sua 
revisão encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.003.150/RJ, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
27/6/2022, DJe de 29/6/2022).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA35635765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/03/2023 08:51:06
Código de Controle do Documento: b5cff033-f589-4a2f-9d6d-0a59bb0adcb2



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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